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O PRÍNCIPE[1],[2]



    




    


    De Nicolau Maquiavel




    


    para o Magnífico


    Lourenço de Médicis[3]


    





    De praxe, aqueles que desejam obter os favores de um Príncipe apresentam-se a ele com os pertences que lhe são mais caros e à vista dos quais veem que ele mais se encanta. Por isso, frequentemente, vemo-los presenteá-lo com cavalos, armas, tecidos tramados em ouro, pedras preciosas e alfaias desse tipo, dignos da Sua grandeza. Assim, desejoso de apresentar-me a Vossa Magnificência com alguma prova de minha submissão, nada encontrei, em meu cabedal, que prezasse e estimasse tanto quanto o entendimento das ações dos grandes personagens, o qual adquiri na detida observação[4] dos episódios modernos e na leitura incessante dos antigos episódios sobre os quais longamente e com grande atenção meditei, para ora condensá-los num pequeno volume que a Vossa Magnificência remeto.




    Mesmo considerando esta obra demasiado humilde para ser-lhe apresentada, tamen[5] Sua humanidade é para mim uma garantia de que Ela a receberá com simpatia, haja vista que maior dom não poderia eu fazer que o de oferecer-lhe um meio de poder rapidamente perceber o que compreendi no curso de muitíssimos anos, com grande custo e risco pessoais. E este livro, eu não o enfeitei nem o sobrecarreguei com longos períodos, com palavras sonantes e empoladas, nem com algum outro arrebique ou ornamento amaneirado com os quais muitos adornam suas obras: por meu intento, ou nenhum mérito distinguirá meu livro, ou apenas a novidade da matéria e a sua gravidade o farão lograr boa acolhida. Tampouco desejaria que a um homem de reles e modesta condição fosse imputada a presunção de ousar discorrer a conduta política dos príncipes e de preceituar-lhe as regras: ora, assim como aqueles que, desenhando paisagens, se postam na rasa planície para contemplar a feição dos montes e dos píncaros, e se empoleiram sobre esses a fim de melhor considerar as planuras, assim, para conhecer a natureza dos povos, é preciso ser Príncipe, e para conhecer a dos príncipes, ser do povo.




    Destarte, receba, Vossa Magnificência, este singelo dom com o mesmo espírito que me anima a enviá-lo. Lendo-o e considerando-o atentamente, nele notará meu grande anseio de que Ela eleve-se à majestade que a fortuna e que os seus outros atributos lhe prometem. Se Vossa Magnificência, do alto de sua magnanimidade, vez por outra voltar os olhos para cá embaixo, saberá o quanto me degrada suportar o meu fado (fortuna), infinda e perenemente funesto[6].




    

      

        


        


        


        [1]. Esta tradução realizou-se com base na edição das Opere de Niccolò Machiavelli, publicada por Riccardo Ricciardi Editore (Milão-Nápoles) em 1954, conforme o original do século XVI (em dialeto toscano). Valeu-se, ainda, no que concerne às notas de caráter histórico, das impecáveis versões francesas editadas por Gallimard e Flammarion, ambas de 1980, algumas das quais aditadas às notas da edição italiana. Como matéria de curiosidade ao leitor, conservamos (há poucas coisas que podemos conservar quando lá se vai meio milênio!) a divisão dos parágrafos tal como a concebera Maquiavel, a despeito das suas eventuais incorreções (consideradas à luz dos cânones modernos da redação em italiano e em português).


      




      

        [2]. O título não é do próprio Maquiavel, que havia intitulado o seu livro De principatus (em português: “Dos Principados”). Será cerca de cinco anos após a sua morte que os primeiros editores, Blado e Giunta, rebatizarão a obra.


      




      

        [3]. Não se deve confundir aquele a quem O Príncipe é dedicado com Lourenço (Lorenzo), o Magnífico, morto em 1492. Trata-se aqui de Lourenço, Duque de Urbino em 1515, neto do Magnífico e nascido no ano da morte deste; filho de Piero e sobrinho do Papa Leão X. Possuía a insígnia de Capitão Geral da República, mas (a partir de 1513) governou Florença apenas de direito e não de fato.


      




      

        [4]. A experiência das coisas modernas e a lezione (leitura) das antigas: eis as duas fontes do conhecimento, segundo Maquiavel.


      




      

        [5]. Maquiavel emprega amiúde estas expressões latinas (tamen, demum, etiam, praesertim, praeterea, etc.) que eram, então, de uso corrente no estilo redacional das chancelarias. Com efeito, o leitor não deverá imputar a Maquiavel qualquer afetação retórica, pelo contrário: essas locuções, extremamente corriqueiras à época, revelam, na verdade, a sua busca de uma expressão fácil e de compreensão imediata.


      




      

        [6]. Discreta alusão à sua esperança de vir a ser reempregado na administração pública. Em sua carta de 10 de dezembro de 1513 a Francesco Vettori (um oratore, isto é, um Embaixador de Florença; neste caso, na Santa Sé), anuncia ao amigo haver escrito O Príncipe (De principatibus) (não ainda em sua versão definitiva), exprimindo-lhe o pungente sofrimento de ver-se excluído da atividade política.


      


    


  




  

    


    


    I


    




    


    Quantos são os tipos de principado e como


    conquistá-los




    


    Quot sint genera principatuum


    et quibus modis acquirantur


    





    Todos os Estados e todos os governos que exerceram ou exercem certo poder sobre a vida dos homens foram e são repúblicas ou principados. Um principado, ou é hereditário, quando é longeva a soberana linhagem de seu Senhor, ou é nascente. E este, ou é inteiramente nascente, como foi Milão para Francesco Sforza[1], ou consiste num apêndice do Estado hereditário do Príncipe que o assenhoreou, como o Reino de Nápoles para o Rei de Espanha[2]. Domínios assim conquistados, ou costumam viver sob o jugo de um Príncipe, ou conservam-se afeitos à liberdade; e sua posse se dá, ou com o concurso de armas alheias, ou com recurso às suas próprias; ou graças à fortuna, ou graças ao mérito (virtù)[3].




    

      

        


        


        


        [1]. Francesco Sforza (1401-1466), filho do condottiere Muzio Attendolo, o próprio Francesco sendo um dos mais destacados líderes populares e militares da época, e que, em fevereiro de 1450, derrotou a República Ambrosiana, tornando-se o senhor de Milão.


      




      

        [2]. O Rei da Espanha é Fernando, o Católico (1452-1516) [diz-se também Ferdinando ou Ferrando], que, juntamente com o Rei da França, Luís XII, conquistou o Reino de Nápoles, em detrimento dos aragoneses (sua própria família), mormente de Frederico de Aragão. Após uma guerra vitoriosa contra o seu aliado em 1504, ele anexou Nápoles e a Sicília ao Reino da Espanha.


      




      

        [3]. Virtù (que, por via de regra, o termo português virtude traduzirá) é um dos termos-chave do vocabulário maquiavelino. Virtù e fortuna são as duas forças antagonistas – mas também complementares – nas quais concentra-se o essencial da vida e da ação políticas: a primeira representa o princípio ativo, que galvaniza a energia humana; a segunda constitui os limites externos e intrínsecos que opõem-se a essa ação (estejam eles demarcados pela “sorte”, pelo “acaso”, ou pelas condições exteriores do arbítrio humano, vale dizer, pela situação concreta em que vive o sujeito). Aditamos entre parênteses essas duas palavras essenciais do texto original sempre que as correspondentes diretas em português não satisfizeram semântica ou estilisticamente as necessidades da tradução. Ainda quanto a estas, note-se que as palavras principe e principato, no original, ganham emprego em seus sentidos mais amplos, razão pela qual foram diversas vezes traduzidas por soberano, senhor, etc. (quando tratava-se de um rei, de um poderoso condottiere, etc.); governo, poder, trono, etc. (no caso, por exemplo, de um império). Noutras passagens, particularmente as de cunho teórico, conservamos “príncipe” e “principado” em suas mais largas acepções.


      


    


  




  

    

      


      


      II


      




      


      Dos principados hereditários




      


      De principatibus hereditariis


      





      Não discorrerei a vida das Repúblicas, já que o fiz amplamente alhures[1]. Deter-me-ei somente sobre os principados, retramando sobre a tela acima urdida e discutindo de que modo podem eles ser governados e preservados.




      Afirmo que é muito menor a dificuldade de conservar os Estados hereditários, onde arraigou-se a linhagem do seu Príncipe, que os novos Estados, porquanto para tanto bastará não preterir a ordem ancestral. Ademais, restará temporizar de acordo com as injunções, de sorte que, se normalmente hábil, qualquer Príncipe permanecerá indefinidamente soberano em seu Estado, a menos que deste seja ele privado por uma força extraordinária e sobrepujante. Ainda neste caso, ao menor revés do ocupante, ele reaverá o seu principado.




      In exemplis, temos na Itália o Duque de Ferrara[2], que só resistiu às investidas dos venezianos, em 1484, e do Papa Júlio, em 1510, graças à ancianidade de sua estirpe naqueles domínios. Do fato de não ter tantas razões nem tanta necessidade de espezinhar os seus súditos decorre que o Príncipe natural é mais benquisto. Se vícios dissolutos não o fazem malvisto, é razoável que o povo consigo simpatize. No tempo e na longa sucessão do poder hereditário embotam-se a memória e as razões de toda inovação, pois que sempre uma mutação deita as bases para a edificação de outra.




      

        

          


          


          


          [1]. Nos Discursos Sobre a Primeira Década de Tito Lívio, cuja escrita limitava-se, então, ao primeiro livro.


        




        

          [2]. Duque de Ferrara: designação genérica de dois duques de Ferrara: Hércules d’Este (1433-1505), batido pelos italianos na “guerra do sal”, rematada no Tratado de Bagnolo (7 de agosto de 1484), e Afonso I d’Este (1486-1534), que foi temporariamente privado de uma parte dos seus domínios por Júlio II, em razão de não haver aceito a paz firmada por este Papa com os venezianos em 1510, bem como a nova orientação antifrancesa da sua política (a “Santa Aliança”). Inflamado por sua própria tese, Maquiavel omite que ambos os duques eram homens de grande mérito, tanto político quanto militar.


        


      


    




    


  




  

    


    


    III


    




    


    Dos principados mistos




    


    De principatibus mixtis


    





    Com efeito, um principado novo apresenta dificuldades. Em primeiro lugar, se ele não é de todo novo; se ele surge como parte de um principado maior (o todo pode ser chamado principado misto), as alternâncias [em seu governo] resultam, acima de tudo, de uma natural dificuldade, constante em todos os principados novos, qual seja, a de que, acreditando em melhorias, os homens facilmente substituem o governante. E é ilusória essa crença que os faz pegar em armas contra o senhor: mais tarde, por experiência, compreenderão que a sua situação deteriorou-se. Decorre daí uma outra necessidade, natural e ordinária, a de sempre melindrares aqueles dos quais és o novo Príncipe, seja pela presença das tuas tropas de ocupação, seja através de uma infinidade de outras injúrias que seguem-se a uma nova conquista, de sorte que terás como inimigos todos os que lesaste ao ocupares este principado, e tampouco poderás consolidar a amizade daqueles que abriram-te o caminho, pela impossibilidade de recompensá-los do modo que esperavam sê-lo e pela gratidão que impedirá que adotes contra eles remédios mais fortes. Isto porque, por mais poderoso que seja o próprio exército, necessita-se sempre da ajuda da gente local para o ingresso nas suas terras. É por essas razões que o Rei Luís XII de França, havendo rapidamente tomado Milão, rapidamente a perdeu, e, para esta primeira perda, bastou que se lhe opusessem as forças de Ludovico [Sforza][1], porquanto aquela gente que abrira-lhe as portas, frustrada e decepcionada quanto ao futuro que concebera, não podia suportar o desgosto que lhe causara o novo Príncipe.




    É bem verdade que, por uma segunda vez reconquistadas as terras sublevadas, perdê-las será mais difícil: o senhor, por ocasião de uma [nova] rebelião, terá menos escrúpulos em salvaguardar a sua posição, castigando os insurretos, desmascarando os suspeitos, firmando-se onde achava-se vulnerável. De sorte que, se, na primeira vez, para arrebatar Milão do domínio francês, bastara que um Duque Ludovico incitasse as fronteiras ao tumulto[2], para uma segunda destituição foi preciso que todos se unissem contra a França e que fossem aniquiladas e expulsas da Itália as suas milícias[3] – o que advém das razões antes aludidas. Sem embargo, da primeira como da segunda vez, Milão foi retomada.




    Foram mencionadas as razões gerais da primeira perda; resta agora examinar as razões da segunda e saber que remédios teria o Rei de França ou outro monarca que se encontrasse em idêntica situação para poder melhor sustentar-se em sua conquista, coisa que ele não logrou.




    Digo, então, que estes Estados conquistados que se incorporam a um Estado mais antigo, ou comungam da mesma origem e da mesma língua, ou não comungam. Quando sim, torna-se muito fácil conservá-los, sobretudo se não estão acostumados a viver livremente. Para possui-los de forma segura, basta haver-se extinto a estirpe do Príncipe que o dominava, pois que, quanto ao mais, mantendo-se os seus antigos privilégios e não havendo alteração nos costumes, os homens viverão pacificamente, como constatamos na Borgonha, na Bretanha, na Gasconha e na Normandia, que há tanto tempo vivem sob a égide da França. Ainda que haja certas disparidades de língua, os costumes são todavia semelhantes e moldam-se facilmente uns aos outros. Aquele que conquista [este tipo de Estado], querendo mantê-lo seu, deve atentar a duas coisas: uma, em extinguir a linhagem de seu antigo Príncipe; a outra, em não modificar nem as suas leis, nem os seus impostos, de sorte que, dentro de pouco tempo, [este novo Estado] constitua, com o principado antigo, um único e mesmo corpo.




    Porém, é quando conquista-se um Estado de uma Nação de língua, costumes e governo diferentes que surgem as dificuldades e que se deve contar com muita sorte (fortuna) e possuir grande talento para conservá-lo. Morar nas terras por ele conquistadas seria uma das mais agudas e eficazes medidas a serem adotadas pelo Príncipe. Isto faria mais segura e mais duradoura a sua posse. Assim procedeu o Turco[4]: não houvesse ele fixado a sua morada na Grécia, não teria logrado conservá-la, malgrado todas as outras resoluções que tomara neste sentido. Isto porque, radicando-se no próprio território, vê-se o nascedouro das desordens, e num pronto pode-se remediá-las. Dele fazendo-se ausente, destas só toma-se conhecimento quando assumem uma tal proporção que mais nenhum remédio pode agir. Além disso, os teus funcionários[5] não ousarão espoliar o principado, uma vez que os teus súditos poderão facilmente a ti recorrer e obter satisfação, donde se deduz que estes, querendo viver com retidão, terão mais razões para prezar o Príncipe, e, desejando viver de um modo diverso, mais razões terão para temê-lo. Os estrangeiros que intentarem invadir este Estado hesitarão em fazê-lo. Conclui-se daí que, nele residindo, serão remotas, para o Príncipe, as chances de perdê-lo.




    Uma outra excelente medida é enviar colonos, assentando-os em uma ou duas zonas do principado. Os colonos servirão como verdadeiros grilhões deste Estado, porquanto, se tal não for feito, será necessário manter no local um grande número de milicianos e de peões. Não são grandes os gastos com as colônias; o seu envio e a sua manutenção não acarretam nenhuma ou acarretam pouquíssima despesa. O Príncipe lesará somente aqueles dos quais tomará as terras e as casas para dá-las aos novos habitantes; e aqueles, os lesados, que representam uma ínfima parte do seu Estado, achando-se dispersos e desvalidos, jamais contra ele poderão conspirar. Todos os demais, de um lado por não haverem sido prejudicados; de outro, preocupados em não cometer infração e receosos de que a eles advenha a mesma espoliação a que os outros foram submetidos, permanecerão quietos e cordatos. Concluo que estes colonos não oneram o Estado, são mais fiéis ao Príncipe e melindram menos os súditos locais. Aqueles espoliados, como foi dito, desvalidos e dispersos, já não podem ser nocivos. Daí dever-se atentar para o fato de que os homens devem ser amimados ou liquidados, pois que se vingam das pequenas afrontas e das graves não podem fazê-lo. Em razão disso, o agravo que se faz a um homem nunca deve deixar margem a vinganças. Todavia, se, em lugar de colonos, o Príncipe lá mantiver milicianos, gastará muito mais, e toda a renda do Estado acabará consumida no sustento das guarnições, de modo que o seu ganho resultará em perdas. Além disso, afrontará com rudeza ainda maior os súditos locais, porquanto desgostará todo o povo com os deslocamentos e os acantonamentos do seu exército. Todos sofrem com esta fastidiosa situação e todos fazem-se inimigos do Príncipe, inimigos que podem embaraçá-lo; afinal, insultados que foram, têm ainda as suas casas a abrigá-los. Portanto, de todo modo é inútil esta força de ocupação, tanto quanto é útil o assentamento das colônias.




    Aquele que se instala num principado de origem estrangeira deve ainda, como foi dito, fazer-se chefe e defensor dos vizinhos menos poderosos, envidar esforços para enfraquecer os fortes e estar atento para que, por nenhuma desventura, nele ingresse um forasteiro tão poderoso quanto ele. E sempre intervirá esta força estrangeira, introduzida no principado por aqueles [dos antigos moradores] que se acharão inconformados, movidos por uma grande ambição ou por medo, como vimos que um dia os etólios introduziram os romanos na Grécia[6]. De resto, em todas as outras províncias onde penetraram, os romanos contaram sempre com o apoio da gente local. E a ordem das coisas determina que, tão logo um estrangeiro poderoso adentra uma província, todos os que nela encontram-se em frágil posição emprestam-lhe a adesão, impelidos pela inveja que nutrem daquele que sobre eles exerce o poder, de modo que, no que respeita a esses mais fracos, o poderoso estrangeiro não deve ter nenhuma dificuldade em granjear a sua simpatia: sem tardar e de bom grado, todos juntos formam uma só frente com o povo subjugado destas terras. Nelas, o estrangeiro deve apenas cuidar para que eles não adquiram demasiado poder nem excessiva autoridade. Então, facilmente poderá, com as suas forças e com a ajuda dessa gente, render os detentores do poder, fazendo-se juiz e soberano. Quem não governar na observância desta regra logo perderá o que ganhou, e, enquanto permanecer no poder, conhecerá incontáveis dificuldades e aborrecimentos.




    Os romanos, nas províncias que tomaram, obedeceram fielmente a estes preceitos: colonizaram-nas, sustentaram os mais fracos sem permitir que o seu poder fosse ampliado, submeteram os poderosos locais e impediram que os poderosos estrangeiros nelas firmassem boa reputação. Basta-me como exemplo a província[7] da Grécia. Os romanos protegeram os etólios e os aqueus, fizeram declinar o reino dos macedônios, expulsaram Antíoco, e jamais os méritos dos aqueus ou dos etólios fizeram com que lhes fosse permitido ampliar qualquer dos seus domínios; nem a persuasiva de Filipe jamais induziu-os a votarem-lhe amizade como a um igual; nem a força de Antíoco[8] fê-los consentir que este possuísse qualquer terra naquela província. Os romanos, neste caso, fizeram aquilo que todos os príncipes prudentes devem fazer: cuidar não somente das desordens presentes, mas precaver-se das futuras, e empregar todo o seu talento a remediá-las, o que mais facilmente se fará se de longe forem previstas. Ao contrário, se esperares que elas se consumam, a droga chegará tarde demais, porquanto o mal terá tornado-se incurável.




    Ocorre que este mal, como no dizer dos médicos a propósito da tísica, é, em seu princípio, fácil de curar e difícil de identificar; no entanto, com o passar do tempo, se de início não foi nem reconhecido, nem medicado, torna-se fácil de identificar e difícil de curar. Assim acontece com a vida de um Estado: conhecendo-se com antecedência (o que não é dado senão a um Príncipe prudente) os males que nascem em seu interior, estes são sanados sem tardança; mas quando, por não haverem sido reconhecidos a tempo, negligencia-se o seu crescimento até o ponto em que qualquer um possa percebê-los, contra eles não há mais remédio.




    Os romanos, entretanto, antevendo perfeitamente os inconvenientes [advindos desta incúria], sempre os remediaram e jamais permitiram a prorrogação de tais males para furtar-se a uma guerra, pois sabiam que uma guerra não evita-se mas protela-se, e nunca em seu próprio favor. Assim, preferiram guerrear contra Filipe e contra Antíoco na Grécia para não terem de fazê-lo mais tarde na Itália, e, embora pudessem, não quiseram evitar nem um nem o outro. Aliás, jamais aprovaram aquilo que não sai da boca dos conselheiros de hoje em dia, o “gozar dos benefícios do tempo”, preferindo tirar proveito de suas próprias virtude e prudência: sabiam que o tempo tudo arrasta consigo e que, assim, ele pode trazer o bem como o mal, o mal como o bem.




    Mas retornemos ao caso da França e examinemos se ela agiu conforme o que foi dito. Eu falarei de Luís e não de Carlos[9]: por haver mantido durante um mais longo tempo os seus domínios na Itália, a sua conduta pôde ser melhor observada. Tu verás, então, como ele fez o contrário daquilo que se deve fazer para manter-se um Estado em terras estrangeiras.




    O Rei Luís foi introduzido na Itália por obra dos ambiciosos venezianos, que desejaram, com a sua vinda, assenhorear-se da metade do Estado lombardo[10]. Não quero censurar este partido tomado pelo Rei, uma vez que, ao querer pôr um primeiro pé na Itália e não contando com amigos nestas terras – mas, pelo contrário, com todas as portas sendo-lhe fechadas, mercê da conduta do Rei Carlos –, ele viu-se forçado a aceitar as alianças possíveis. E teria logrado êxito com o partido tomado, não houvesse cometido nenhum erro em suas outras manobras. O Rei, então, conquistada a Lombardia, logo recuperou o bom conceito do qual Carlos não lhe fizera herdeiro: Gênova rendeu-se; os florentinos fizeram-se seus amigos; o Marquês de Mântua, o Duque de Ferrara, Bentivogli, a Senhora de Forli; os Senhores de Faenza, de Pesaro, de Rímini, de Camerino, de Piombino; os luqueses, os pisanos, os sienenses, todos apresentaram-se diante dele a fim de oferecer-lhe a adesão[11]. Foi então que os venezianos puderam considerar a temeridade do partido que haviam tomado: visando conquistar duas cidades na Lombardia, deste Rei fizeram o senhor de uma terça parte da Itália.




    Ora considere-se o quão fácil teria sido para o Rei conservar o seu prestígio na Itália se houvesse ele observado as sobreditas regras, amparando e defendendo todos os seus aliados, os quais, por acharem-se em grande número, fracos e tementes – alguns – à Igreja e – outros – aos venezianos, provavam da absoluta necessidade de permanecer ao seu lado[12]. Ademais, com o apoio desses aliados, facilmente teria ele podido proteger-se daqueles que no país seguiam sendo grandes. Todavia, mal ele instalara-se em Milão e passou a fazer o exato contrário, oferecendo ajuda ao Papa Alexandre para que este ocupasse a Romanha[13]. Nem sequer apercebeu-se de que, assim deliberando, fazia-se vulnerável: afastava de si os aliados – como aqueles que nele haviam buscado um amparo – e tornava a Igreja demasiado forte, aditando ao seu poder espiritual, que tanta autoridade lhe confere, um equiparável poder temporal. Cometido um primeiro erro, ele viu-se forçado a seguir nesta trilha, de sorte que, para dar um termo à ambição de Alexandre e para que este não deviesse o Senhor da Toscana[14], Luís foi obrigado a retornar à Itália[15]. Como não lhe houvesse bastado haver fortalecido a Igreja e ter-se privado dos seus próprios aliados, ele, pretendente ao trono de Nápoles, dividiu-o com o Rei de Espanha[16]. Embora soberano na Itália, ele cedeu espaço a um rival, dando ensejo a que os ambiciosos e descontentes daquelas latitudes contra ele tivessem a quem recorrer; embora em condições de nelas deixar um Rei que lhe fosse subordinado, destituiu-o para instalar um outro que a ele mesmo poderia expulsar.




    É coisa realmente muito natural e comum o desejo de conquista, e, sempre que a realizarem os homens aptos para tanto, eles serão louvados ou, pelo menos, não serão recriminados. Porém, quando, mesmo sem podê-lo, eles sem mesura a anseiam, incorrem em erro e cabe a reprovação. Portanto, se com as suas próprias forças os franceses podiam investir contra Nápoles, haviam de tê-lo feito; sem condições para tanto, erraram ao partilhá-la. Se a divisão da Lombardia que fizera o Rei com os venezianos merece ser relevada, pois que graças a ela pôde pôr um pé na Itália, esta de Nápoles merece censura, porquanto a mesma necessidade não lhe serve de escusa.




    O Rei Luís, portanto, cometera estes cinco erros: solapara os [aliados] mais fracos; dera a um forte ainda mais força na Itália; nela introduzira um estrangeiro extremamente poderoso[17]; dela não fizera a sua morada e nela não assentara as colônias.




    Esses cinco erros talvez não lhe houvessem, em vida, trazido prejuízo maior, não tivesse ele cometido o sexto, o de desapossar os venezianos do Estado que lhes pertencia. Vejamos: se ele não houvesse tornado mais poderosa a Igreja, nem introduzido a Espanha na Itália, teria sido bem razoável e necessário reduzir-lhes as forças; contudo, havendo tomado esses primeiros partidos, não devia o Rei jamais consentir na ruína desses venezianos, visto que, poderosos como eram, eles teriam mantido permanentemente à distância todos aqueles que intentassem algo contra a Lombardia. Aliás, nem eles o teriam tolerado (a menos que isto redundasse na sua própria hegemonia), nem os inimigos da França haveriam de pretender tomá-la para entregá-la a eles, venezianos. Enfim, a enfrentar franceses e venezianos juntos aqueles não se atreveriam. Se, todavia, alguém objetar que o Rei Luís cedera a Romanha ao Papa e Nápoles aos espanhóis com o fim de evitar uma guerra, respondo, à luz das já referidas razões, que não se deve jamais dar livre curso a uma desordem para esquivar-se a uma guerra, porquanto esta não se evita mas adia-se em detrimento próprio. E se alguém ainda alegar a promessa que o Rei fizera ao Papa de adotar aquela política em troca da anulação do seu casamento e do chapéu [cardinalício] para [o Arcebispo de] Ruão[18], responderei com palavras anotadas adiante sobre a fé dos príncipes e de como deve ela ser praticada.




    O Rei Luís assim perdeu a Lombardia por não haver observado nenhuma das regras que outros observaram ao desejarem conservar os principados que conquistaram. Não há nada de extraordinário nisso; pelo contrário, esta é uma situação ordinária e racionável. Desta matéria, aliás, tratei em Nantes com o Cardeal de Ruão[19], no comenos em que o Valentino (assim como era popularmente chamado César Bórgia, filho do Papa Alexandre) ocupava a Romanha. O Cardeal, por haver-me dito que os italianos nada entendiam da guerra, teve, de minha parte, como resposta, que os franceses nada entendiam da política, pois que, se nela fossem versados, não teriam permitido que a Igreja ganhasse tanto em poder. De resto, a experiência demonstrou-nos que, na Itália, o grande poder da Igreja e da Espanha deve-se à política francesa; França que deve àquelas a sua própria derrota. Donde pode-se tirar uma regra geral que jamais ou raramente falha: aquele que promove o poder de um outro perde o seu, pois tanto a astúcia quanto a força com as quais fora ele conquistado parecerão suspeitas aos olhos do novo poderoso.




    

      

        


        


        


        [1]. Luís XII, Rei da França (1498-1515), aliando-se aos venezianos, assenhoreou-se do Ducado de Milão em 1499, derrotando Ludovico, o Mouro, que não lhe opôs uma séria resistência. No ano seguinte, porém, favorecido por uma rebelião milanesa contra as tropas francesas e pelo concurso dos mercenários suíços, este retomou (por poucos meses) o controle desse território.


      




      

        [2]. Notemos aqui um certo desprezo na forma com que Maquiavel refere-se ao Mouro: Ludovico, embora fosse um bom administrador e um munífico soberano, não contava com a sua simpatia, sobretudo devido às suas escassas virtudes militares. Ademais, ele fora o responsável pela abertura das portas da Itália a Carlos VIII, quando esperava – em contando com um poderoso aliado – ver fortalecido o seu poder no país.


      




      

        [3]. Em 1512, depois de Júlio II (leia-se: a “Santa Aliança”) haver banido os franceses e de o chefe destes, Gaston de Foix (mesmo vitorioso em Ravena), haver sido abatido.


      




      

        [4]. Turco ou Grão-turco, cognome de Maomé II. Este, ao subjugar o Império Bizantino em 1453, nele instalou-se, fixando sua capital em Constantinopla.


      




      

        [5]. Conservamos (em algumas passagens) a formulação um tanto caótica de Maquiavel, que pouco prima pela disciplina estilística quando se trata de escrever um discurso impessoal ou uma carta na segunda pessoa (isto é, em ambas as segundas pessoas), dirigida ao príncipe. O leitor está atento ao fato de que, igualmente, os tempos verbais (que a própria tradução, por vezes, altera) não obedecem a uma estrita e coerente regularidade.


      




      

        [6]. Quer-se aqui dizer que os Estados gregos da Liga Etólica, em luta contra Filipe V da Macedônia (aliado da Liga Aqueia) e preocupados com a insuficiência das suas forças, teriam apelado ao concurso dos romanos (primeira guerra macedônica, 215-205 a.C.). A versão de Maquiavel, porém, não é de todo exata. Os romanos, em realidade, combateram Filipe V em território grego, mas não em razão de um alegado chamado dos etólios (aos quais, efetivamente, uniram-se nessa ocasião) e sim por este ser um forte aliado de Aníbal.


      




      

        [7]. Evidentemente, aqui, como em outras passagens, o termo “província” deve ser compreendido na sua antiga acepção romana: uma região conquistada no exterior da península itálica.


      




      

        [8]. Passada a guerra macedônica à que fizemos menção, os etólios, descontentes com os romanos, dos quais não haviam obtido as esperadas vantagens, passaram a apoiar os projetos de Antíoco da Síria, o qual, não obstante, acabou por estes sendo derrotado (192-189 a.C.). Os romanos, que tiveram a Liga Aqueia e Filipe lutando ao seu lado, não cometeram o erro de franquear-lhes demasiado poder na Grécia.


      




      

        [9]. Luís XII e Carlos VIII. Este, em 1494, lestamente conquistou o Reino de Nápoles para logo depois perdê-lo.


      




      

        [10]. Veneza já possuía, na Lombardia, os territórios de Bérgamo e de Bréscia. Ora favorecendo a empresa de Luís XII (v. nota 12), ampliaria os seus domínios com as terras de Cremona e Ghiaradadda. É por isso que a expressão “metade do Estado lombardo” deve referir-se à totalidade dos domínios venezianos e não apenas a essas últimas conquistas. Desfaz-se, assim, a aparente contradição do final deste parágrafo.


      




      

        [11]. Gênova aceitou, naquela ocasião, a proteção francesa, sob a qual permaneceu até quase a metade do século; os florentinos firmaram uma aliança com Luís XII; o Marquês de Mântua era Gianfrancesco Gonzaga (1484-1519), marido da famosa Isabella d’Este, amiga e protetora de Ariosto; o Duque de Ferrara era ainda Hércules I d’Este, pai de Afonso I e do Cardeal Hipólito; o senhor de Bolonha, Giovanni Bentivogli [ou Bentivoglio] (os Bentivogli cairão em 1506, quando Bolonha será mais estreitamente submetida pela Igreja, no pontificado de Júlio II); a senhora de Forli, Catarina Sforza (1463-1509), filha ilegítima de Galeazzo Maria Sforza, mulher de grande energia que, com a morte de seu marido, Jerônimo [Girolamo] Riario, sozinha passou a governar Ímola e Forli (ela ainda se casará com Giovanni de Médicis); o senhor de Faenza era o jovem Astorre Manfredi, assassinado em 1502, em Roma, a mando de César Bórgia; o de Pesaro, Pandolfo Malatesta, também pelos Bórgia destituído, em 1503; o de Rímini e de Camerino, Júlio César Varano; o de Piombino, Giácomo d’Appiano, condottiere de ofício.
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